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traseiras, 4400-072 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto qualificado previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, por
despacho de 6 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

15 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Isabel Guedes.

Aviso n.º 8254/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1267/05.3TDPRT, pendente
neste Tribunal contra a arguida Sandra Maria Fernandes Fonseca
Xavier, filha de Dinis Paiva da Fonseca e de Maria Aldina
Fernandes Lopes Fonseca, natural de Portugal, Lamego, Valdigem,
Lamego, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Março de
1975, casado, titular do bilhete de identidade n.º 11844877, com
domicílio no Bairro da Bela Vista, Lote 3, 3.º, esquerdo, Eiras,
3000 - Coimbra, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 21 de Outubro de 2004, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 6 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Mota.

Aviso n.º 8255/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza
de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 732/
02.9SMPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Fernando
Alves Nogueira, filho de Manuel Fernando Nogueira e de Maria
de Fátima Alves, natural de Paranhos, Porto, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 12 de Junho de 1977, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11862455, com domicílio no Estabeleci-
mento Prisional Central, Rua Monte do Vale, 12, 4465-698 Leça
do Balio, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 22 de Junho
de 2002, um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º do Código Penal, praticado em 22 de Junho de 2002, por
despacho de 15 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

17 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Isabel Guedes.

Aviso n.º 8256/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza
de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 5338/
95.4TAPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido César Patrício,
filho de Humberto Silvano Patrício e de Maria Lúcia Afonso
Patrício, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Abril de 1965,

casado, titular do bilhete de identidade n.º 16137124, com domi-
cílio na Rua Latino Coelho, 708, rés-do-chão, Povoa de Varzim,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, artigos 313.º,
217.º, do Código Penal, por despacho de 16 de Novembro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por despenalização.

20 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Isabel Guedes.

Aviso n.º 8257/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 41/05.1PSPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido António Juvenal Silva Pereira, filho de
Adelino Francisco Ferreira Pereira e de Maria do Céu Oliveira da
Silva, natural de Custóias, Matosinhos, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 12 de Junho de 1979, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11524012, com domicílio na Travessa José Marinho,
100, 2.º, esquerdo, Custóias, 4450 Matosinhos, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 31 de Outubro de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 6 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totali-
dade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Mota.

Aviso n.º 8258/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4794/95.5TAPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Marcelino Carvalho, filho de
Inácio Pereira Carvalho e de Olinda Ferreira Marcelino, natural de
Arrabal, Leiria, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de Julho
de 1939, casado, titular do bilhete de identidade n.º 442481, com
domicílio na Rua Direita, 9, Casal dos Ferreiros, Arrabal, 2420
Leiria, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, (versão de 1995),
praticado em 29 de Setembro de 1995, por despacho de 21 de No-
vembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Machado.

Aviso n.º 8259/2006 — AP

O Dr. Carlos Raimundo, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 4071/94.9JAPRT, pendente neste Tribunal
contra a arguida Severina Pinheiro Alencar, filha de Pedro Caetano
Torres e de Francisca Alencar Pinheiro, de nacionalidade brasileira,
nascido em 22 de Março de 1955, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 16151616, com domicílio na Rua Fonte Nova, 16,
Restaurante Barracão Brasil, Nazaré, por se encontrar acusado da
prática de um crime, por despacho de 7 de Novembro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contu-
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mácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do ar-
tigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Armanda Ferreira.

Aviso n.º 8260/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza
de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 4742/
92.4JAPRT, pendente neste Tribunal contra a arguida Ana Paula Alves
Duarte, filha de José Augusto Leite Duarte e de Amélia Augusto
Alves Duarte, de nacionalidade portuguesa, nascida em 25 de Julho
de 1965, divorciada, titular do bilhete de identidade n.º 10360344,
com domicílio na Rua da Vitória, 87, rés-do-chão, Porto, 4050-276
Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, por despacho de 23 de Novembro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

27 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Isabel Guedes.

Aviso n.º 8261/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza
de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 6729/
01.9TDPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge
Ferreira Lopes, filho de António Antunes Lopes e de Aurora da
Costa Ferreira Lopes, de nacionalidade portuguesa, nascido em
1 de Outubro de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11750440, com domicílio na Rua Nova, Estrada Principal, 96,
Vilela, 3500 Viseu, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 26 de Outubro de 2000, e por despacho de 20 de No-
vembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

27 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Isabel Guedes.

Aviso n.º 8262/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza
de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 554/
00.1SJPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Ale-
xandre Matos Timóteo, filho de Valdemar Lapa Timóteo e de Rosa
Maria Martins de Matos, nascido em 30 de Julho de 1964, viúvo,
titular do bilhete de identidade n.º 7071750, com domicílio na Rua
Pinheiro de Campanhã, 390, Casa 6, 4300 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em
1 de Março de 2000, por despacho de 27 de Novembro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal.

27 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Isabel Tavares Magalhães.

Aviso n.º 8263/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza
de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 5141/
96.4TDPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Vítor Manuel
Jesus Ribeiro, filho de Hélder Armando Augusto Ribeiro e de Aurora

Jesus Ribeiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Julho
de 1957, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6238678, com
domicílio no Bairro do Regado, bloco 23, Entrada 1, Casa 42, Porto,
4250 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal,
por despacho de 22 de Novembro de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Isabel Tavares Magalhães.

Aviso n.º 8264/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 8254/03.4TDPRT (764/04),
pendente neste Tribunal contra o arguido Elio Francisco Ramos,
filho de Luciano da Silva Ramos e de Adélia Pinto Francisco Ramos,
natural de Tendais, Cinfães, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 15 de Julho de 1975, solteiro, técnico da construção e obras
públicas, titular do bilhete de identidade n.º 11959190, com domi-
cílio no Lugar de Pereiro, Soalhães, 4630 Marco de Canaveses, por
se encontrar acusado da prática de dois crimes de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 19 de
Junho de 2003, por despacho de 29 de Novembro de 2006, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

30 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Durães.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso n.º 8265/2006 — AP

A Dr.ª Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito
da 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 7653/00.8TDPRT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Alexandre Matos
Timóteo, filho de Valdemar Lapa Timóteo e de Rosa Maria Martins
de Matos, natural de Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 30 de Julho de 1964, solteiro, vendedor, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7071750, com domicílio na Rua Pinheiro de
Campanhã, 390, Casa 6, 4300-414 Porto, por se encontrar acusado
da prática de um crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 30 de Abril
de 2000, um crime de burla simples, previsto e punido pelo artigo
217.º do Código Penal, praticado em 30 de Abril de 2000, por
despacho de 16 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por se apresentar em juízo.

16 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Gaspar.

Aviso n.º 8266/2006 — AP

A Dr.ª Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de di-
reito da 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 131/
99.8TAPRT (ex. processo n.º 81/00 da 2.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Porto), apensado ao processo acima referido e pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Alexandre Matos Timóteo,
filho de Valdemar Lapa Timóteo e de Rosa Maria Martins de
Matos, natural de Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 30 de Julho de 1964, solteiro, vendedor, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7071750, com domicílio na Rua Pinheiro de
Campanhã, 390, Casa 6, 4300-414 Porto, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei




